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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008-03/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP 
LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E 147/2014 

 
 

  O Município de CRUZEIRO DO SUL-RS, por intermédio de seu Prefeito, torna público, 
exclusivamente para os interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006 (e alterações da Lei Complementar nº 147/2014), que estará 
realizando o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008-03/2023 do tipo MENOR PREÇO, critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 
visando o REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS DE USO ODONTOLÓGICO PARA UTILIZAÇÃO NOS CONSULTÓRIOS 
DENTÁRIOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL/RS, CONFORME DEMANDA, com base nas disposições da Lei Federal nº 10.520, de17 de 
julho de 2002, subsidiariamente aplicável a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações da Lei Complementar 147/2014, Decreto Federal nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, Decretos Municipais nº 593-01/2009, Processo Administrativo 
n.º 229/2023, bem como as condições a seguir estabelecidas: 
 
1. DO LOCAL, DATA E HORA 
1.1. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no DIA 12 DE 
ABRIL DE 2023, com início às 9h, horário de Brasília - DF. 
1.2. Somente poderão participar da sessão pública as empresas que apresentarem propostas 
através do site descrito no item 1.1; até às 08h30min do DIA 12 DE ABRIL DE 2023. 
1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. É objeto deste edital o REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E EQUIPAMENTOS DE USO ODONTOLÓGICO PARA UTILIZAÇÃO NOS CONSULTÓRIOS 
DENTÁRIOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL/RS, CONFORME DEMANDA, de acordo com a descrição e as especificações constantes  
conforme abaixo: 
  

Item Descrição quant Un Valor Ref Ref Total 

01 Ácido Gel Fosfórico 37% 2,5 ml para esmalte e 
dentina kit com 3 seringas 
  

 

100 pc 8,63 863,00 

02 Adesivo âmbar 4ml 100 un 43,60 4.360,00 

03 Alavanca Seldin Reta n.º 2 20 un 41,45 829,00 

04 Banda Matriz de aço inox 7mm 20 rl 2,69 53,80 

05 Broca diamantada endo Z ou 3082(ponta inativa 
para acesso à polpa) 

20 un 9,49 189,80 

06 Broca Zecrya Haste curta 50 un 39,40 1.970,00 

07 Espátula para resina de titânio(com emborrachado 20 un 80,45 1.609,00 
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rosa, verde ou azul) 

08 Fio de sutura agulhado seda 3.0 – cx com 24 
unidades 

20 cx 85,25 1.705,00 

09 Flúor Gel 200 ml (sabor Morango ou Tutti-fruti) 50 un 7,07 353,50 

10 Fórceps Adulto 150 10 un 91,19 911,90 

11 Fórceps Adulto 65 10 un 91,19 911,90 

12 Fórceps Adulto 151 10 un 91,19 911,90 

13 Hidróxido de Cálcio P.A.Biodinâmica 10 mg 10 un 8,76 87,60 

14 Hidróxido de Cálcio Hydical(para forramento de 
restaurações profundas) 

10 un 41,28 412,80 

15 Ionômetro de vidro Fotopolimerizador 15 un 133,26 1.998,90 

16 Cimento Intermediário INTERIM Kit 10 un 113,93 1.139,30 

17 Kit Acabamento e Polimento de Resina composta 
com Mandril 

15 un 78,12 1.171,80 

18 Anestésico Injetável Cloridrato de Lidocaína s/ 
vaso 2% 1,8ml sem vasoconstritor, ampolas 
1,8ml, caixa com 50 ampolas 

40 cx 81,93 3.277,20 

19 Lixa abrasiva aço 4mm cx com 12 30 pc 13,03 390,90 

20 Anestésico Mepivacaína 2% cx c/ 50 50 cx 160,65 8.032,50 

21 Aplicador Microbrusch azul fino c/ 100 unidades 20 cx 19,44 388,80 

22 Pedra de Afiar Instrumentos 10 un 38,43 384,30 

23 Resina Flow 2g(para selamento em crianças) 
    201,77  

 

20 un 31,26 625,20 

24 Seringa de irrigação (para endodontia e cirurgia) 30 un 6,47 194,10 

25 Soro Fisiológico 100 ml 100 un 12,61 1.261,00 

26 Tira matriz poliéster 10x120x0,05mm c/ 50 
unidades 

20 pc 21,20 424,00 

27 Alginato para impressões tipo 5, 410 gr alginato 
escaneável de alto desempenho, que possa 
reproduzir detalhes de 5 microns, deve manter a 
estabilidade dimensional por até 5 dias, 
permitindo que o modelo seja vazado em até 120 
horas da obtenção do molde. Cor do alginato: 
lilás: aroma: mangostão(fruta asiática) tempo da 
mistura: inferior a 30 segundos tempo de trabalho: 
1 minuto e 5 segundos tempo de permanência na 
boca: (mínimo) 45 segundos tempo de 
endurecimento: 1 minuto a 50 segundos tempo 
total de trabalho: 1 minuto e 40 segundos 
altíssima estabilidade dimensional(até 120 horas) 
consistência homogênea composição: terra 
diatomácea, sulfato de cálcio, alginato de 
potássio, pirofosfato de sódio, fluorotitanato de 
potássio, hidróxido de magnésio, vaselina, 
pigmentos e aromas. 

30 kg 32,93 987,90 

28 Gesso Pedra herodent 50 kg 14,41 720,50 

29 Moldeira n.º 01 Superior de Plástico 50 un 15,95 797,50 

30 Moldeira n.º 02 Superior de Plástico 50 un 15,95 797,50 
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31 Moldeira Edêntulo Superior de alumínio, kit com 8 
unidades 

50 un 71,60 3.575,00 

32 Moldeira n.º 01 Inferior de Plástico 50 un 18,90 945,00 

33 Moldeira n.º 02 Inferior de Plástico 50 un 18,90 945,00 

34 Pasta para Moldagem de ôxido de Zinco e 
Eugenol 

15 un 56,95 854,25 

35 Babador Descartável impermeável pacotes com 
100 unidades na cor Branca mínimo 30x40cm 

50 pc 22,03 1.101,50 

36 Dissolvidor de Alginato c/ 50 unidades 15 cx 24,95 374,25 

37 Destiladora de água 220 v 03 un 1.486,50 4.459,50 

38 Escova dental Adulta colorida 5000 un 1,47 7.350,00 

39 Fio dental 500 mts 20 rl 16,45 329,00 

40 Gaze 12 fios, 7,5x7,5cm 8 dobras,  com 500 
unidades 

100 pc 36,20 3.620,00 

41 Mini Incubadora para teste Biológico 05 un 268,96 1.344,80 

42 Indicador Biológico teste de Autoclave c/ 10 
unidades resultado em 24 horas 

100 cx 30,35 3.035,00 

43 Luva Procedimento tam P COM PÓ, cx com 100 
unidades 

50 cx 23,45 1.172,50 

44 Algodão rolete c-100 50 pc 3,18 159,00 

45 Rolo de Esterilização 10x100m 30 un 82,80 2.484,00 

46 Sugador descartável com 40 50 pc 11,29 564,50 

 

2.2. As quantidades são estimadas, não obrigando o município a adquirir a totalidade dos itens. 
2.3. A licitante se obriga a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumida, as condições básicas de habilitação e 
qualificação exigidas no presente certame. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico a empresa, cujo ramo de atividade seja com-
patível com o objeto desta licitação, que atenda a todas as exigências, inclusive quanto à docu-
mentação constante deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente cadastrada junto ao Ór-
gão Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a lici-
tante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previs-
tas no edital e que a sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento con-
vocatório. 
3.3. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9854, de 27 de outu-
bro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo. 
3.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legis-
lação vigente; 
3.4.2. que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou 
que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 
3.4.3. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.4.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.4.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
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3.4.6. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
3.4.7. que constem no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Minis-
tério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 
3.4.8. que constem como impedidas ou suspensas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF; 
3.4.9. que constem no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Adminis-
trativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho. 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às san-
ções previstas em lei e neste Edital. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. Para participar do pregão, a licitante deverá se credenciar no Portal de Compras Públicas 
através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
4.1.2. O credenciamento da licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade le-
gal da licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realiza-
ção das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu no-
me, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, sem responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das creden-
ciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não caben-
do ao provedor do sistema ou ao Município de Cruzeiro do Sul, promotor da licitação, responsabi-
lidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.4. O cadastrado deve conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de Compras Pú-
blicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1. A proposta de preços, contendo, descrição detalhada do objeto, uma única MARCA, va-
lor unitário e total de cada item e demais informações de acordo com o edital, deverá ser cadas-
trada por meio de digitação da senha privativa da licitante no Portal de Compras Públicas conco-
mitante ao encaminhamento dos documentos de habilitação exigidos no edital, até o horário pre-
visto no item 1.2. deste Edital. 
5.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública. 
5.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante a 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 
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5.7. O encaminhamento de proposta financeira pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital. 
5.8. No valor das propostas deverão estar inclusas todas as despesas que influenciem nos 
custos, tais como: transporte, seguro, frete, tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encar-
gos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos. 
5.9. A proposta terá validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
deste pregão eletrônico. 
5.10. O prazo de entrega será de no máximo 20 (vinte) dias após a emissão do Empenho, 
que será enviado sistematicamente para e-mail informado pela licitante em sua proposta. 
5.11. Prazo de validade dos itens de no mínimo 18 (dezoito) meses a contar da entrega. 
5.12. A empresa vencedora, caso seja solicitado pela pregoeira, deverá apresentar catálogo com 
ficha técnica detalhada do equipamento/material licitado para verificação das exigências mí-
nimas solicitadas pela Secretaria de Saúde, juntamente com a proposta, se não for possível efe-
tuar a verificação da conformidade dos itens com os dados informados. 
5.13. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob ale-
gação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 
 
6.1. A Pregoeira dará início à Sessão Pública, via sistema eletrônico, na data e horário previstos 
neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item. 
6.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamen-
to em tempo real por todos os participantes. 
6.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os lici-
tantes. 
 
7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclu-
sivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu re-
cebimento e respectivo valor. 
7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO CONFORME UNI-
DADE DE MEDIDA INDICADA, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mes-
mos. 
7.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01 (um centavo), que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a me-
lhor oferta. 
7.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorro-
gada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
7.6. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minu-
tos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorroga-
ção, inclusive no caso de lances intermediários. 
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7.7. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública en-
cerrar-se-á automaticamente. 
7.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão públi-
ca de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.9. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.10. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplica-
ção do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que 
atenda à primeira hipótese. 
7.11. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior, caso não haja envio 
de lances após o início da fase competitiva. 
7.12. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrô-
nico dentre as propostas empatadas. 
7.13. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após vinte 
e quatro horas contadas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes no sítio eletrô-
nico utilizado para divulgação. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 
8.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
alegação. 
8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata. 
8.4. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.5. É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.8. A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.9. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. 
8.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. O fornecedor terá prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação da pregoeira no sis-
tema, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação de que tratam 
os itens 8.8 e 8.9 acima. 
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação da 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
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9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
9.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO 
POR ITEM, observado o prazo de entrega e demais exigências deste Edital. 
9.2. Após análise da proposta e documentação, a Pregoeira anunciará o licitante vencedor. 
9.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito ou se o licitante vencedor 
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segun-
do o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance 
que atenda ao edital. 

 
10. DA HABILITAÇÃO 
 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participa-
ção no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
10.1.1. SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(https://www3.comprasnet.gov.br/sicafweb/ 
public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf); 
10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controlado-
ria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
10.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
10.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:). 
10.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “10.1.2”, “10.1.3” e “10.1.4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contra-
tar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impediti-
vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas aponta-
das no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.3.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
10.4. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado onde le-
galmente necessário e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos 
de eleição de seus atuais administradores. O contrato social ou ato constitutivo deverá ser 
apresentado com todas as alterações, ou, se houver, poderá ser apresentada somente a consoli-
dação e as alterações posteriores; 
b) Comprovante de inscrição no CNPJ, emitido há menos de 90 (noventa) dias; 
c) Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 
d) Certidão de Regularidade para com a Fazenda MUNICIPAL da sede da empresa; 
e) Certidão de Regularidade para com a Fazenda ESTADUAL da sede da empresa; 
f) Prova de regularidade com o FGTS; 

http://www.cruzeiro.rs.gov.br/


 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

 

Centro Administrativo: Rua São Gabriel, 72 – Centro – CEP 95.930-0000 – Fone: (51) 3764-1144 
Home – page: www.cruzeiro.rs.gov.br E-mail: licita@cruzeiro.rs.gov.br 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
h) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida há menos de 90 (noventa) dias; 
i) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação, expedida há 
menos de 90 (noventa) dias; 
j) Licença Sanitária Estadual ou Municipal, em nome da empresa licitante, emitida pelo órgão 
competente, dentro do seu período de validade; 
10.5. Em campo próprio no Portal de Compras Públicas a licitante declarará: 
a) que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que a 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 
b) estar enquadrada como ME/EPP conforme Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 
2006, cujos termos declara conhecer na íntegra, e se está apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência; 
c) conforme o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 
d) em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

e) que a empresa cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verí-

dicas, conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019. 
10.6. Às empresas enquadradas como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte que apre-
sentarem a documentação de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista com restrição ou 
validade vencida, de acordo com o disposto no artigo 43 § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 
será concedido o prazo legal para a sua reapresentação.  
10.6.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de ha-
bilitação. 
10.6.2. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor de cada item deverá ser encaminhada no 
prazo de duas horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, constando as 
informações abaixo e utilizando o modelo do Anexo I deste Edital: 
a) Razão Social da empresa, número do CNPJ, Inscrição Estadual, endereço completo, tele-
fone para contato, endereço eletrônico (e-mail), nome e CPF da pessoa indicada para assi-
nar a Ata de Registro de Preços; 
b) Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data da sua apresentação; 
c) Prazo para entrega: será de no máximo 20 (vinte) dias após a emissão do Empenho, que 
será enviado sistematicamente para e-mail informado pela licitante em sua proposta. 
d) Prazo de validade dos itens de no mínimo 18 (dezoito) meses a contar da entrega; 
e) Uma única cotação, com preço unitário por item licitado e o valor da soma dos itens, em 
moeda corrente nacional, expressos em algarismos, com apenas duas casas decimais após 
a vírgula, contendo as especificações do objeto da licitação e uma única MARCA de cada 
item; 
f) Nome e assinatura do representante legal. 
11.2. A proposta deverá ser firme e precisa, limitada ao objeto do edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. A proposta deve obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

 

http://www.cruzeiro.rs.gov.br/


 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

 

Centro Administrativo: Rua São Gabriel, 72 – Centro – CEP 95.930-0000 – Fone: (51) 3764-1144 
Home – page: www.cruzeiro.rs.gov.br E-mail: licita@cruzeiro.rs.gov.br 

12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
12.1.1. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 
que o licitante pretende que sejam revistos pela pregoeira. 
12.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, inti-
mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 
03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor. 
12.1.4. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 
12.1.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
12.1.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apro-
veitamento. 

 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realiza-
ção da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante decla-
rado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complemen-
tar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 
13.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
13.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
13.1.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal de 
Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela pregoeira sempre que 
não houver recurso. 
14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou, quando 
houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consig-
nadas no edital ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, a Administração, sem prejuí-
zo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá con-
vocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisi-
tos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a ne-
gociação, assinar a Ata. 

 
15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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15.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua emis-
são. 
15.2. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para retornar a Ata de 
Registro de Preços assinada, após recebimento da mesma no seu e-mail. 
Este prazo é prorrogável por uma única vez e por igual período, mediante justificativa feita pela 
empresa e aceita pelo Município. 
15.3. A assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser, preferencialmente, através de assina-
tura digital em nome do representante legal da empresa (e-CPF) ou em nome da empresa (e-
CNPJ), sendo recebida pela empresa vencedora para assinatura no endereço de e-mail informado 
em sua proposta. 
15.4. O processo para o Registro de Preços não obriga o Município de Cruzeiro do Sul-RS a fir-
mar contratações estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição dos produtos. 
15.5. A Administração não emitirá qualquer solicitação de aquisição sem a prévia existência do 
respectivo crédito orçamentário. 
15.6. A Administração monitorará o preço dos produtos, avaliará o mercado constantemente e 
poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, convocando os fornecedores para negociar 
novos valores. 
15.7. Caso houver necessidade de reajustamento de preços, a data base será a da apresentação 
da proposta. 
 
16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
16.1. A entrega dos itens deve ser realizada em no máximo 20 (vinte) dias após a emissão do 
Empenho, que será enviado sistematicamente para e-mail informado pela licitante em sua propos-
ta, acompanhada de nota fiscal, sendo somente aceitos após a verificação do cumprimento das 
especificações e não serão recebidos quando apresentarem indícios ou características que pos-
sam vir a comprometer a utilização dos produtos no período intentado. 
16.2. O objeto deste Edital deverá ser entregue, por conta da Licitante vencedora, na Unidade 

Básica de Saúde, localizada na Rua Visconde do Rio Branco, 200, Centro, Cruzeiro do Sul/RS, no 
horário das 8h às 12h e das 13h30min às 16h. 
16.3. Sendo verificada a desconformidade de algum item, a licitante vencedora deverá promover 
as correções necessárias ou substituição do produto no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
sujeitando-se às penalidades previstas no edital. 

 
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO 
 
17.1. Os recursos financeiros correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO: 9572 
17.2. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e verificação da 
conformidade dos produtos entregues pela licitante vencedora e apresentação da respectiva Nota 
Fiscal em nome do Município de Cruzeiro do Sul ao Setor de Pagamentos do Município, devida-
mente visada pelo Fiscal de Contratos da Secretaria solicitante. Nas Notas fiscais deverá constar 
o número do Pregão Eletrônico 008-03/2023 e Número do respectivo Empenho. 
17.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquida-
ção da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
18.1. Constituem obrigações e responsabilidades da contratada: 
18.1.1. Entregar o objeto licitado conforme especificações constantes neste Edital e anexos e em 
consonância com a proposta de preços, responsabilizando-se pelos custos e encargos decorren-
tes do cumprimento das obrigações supramencionadas, despesas com transporte, frete, bem co-
mo pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
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estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste edital, bem como pre-
sentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município de Cruzeiro do Sul/RS. 
18.1.2. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao Município de Cruzeiro do Sul/RS ou a 
terceiros, por atos de seus empregados ou prepostos. 
18.1.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Se-
cretaria solicitante. 
18.1.4. Substituir às suas expensas, quaisquer itens que estejam em desacordo às Normas Técni-
cas vigentes ou ao solicitado. 
18.1.5. Se responsabilizar pela qualidade dos materiais, inclusive a promoção de readequações, 
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contra-
tado. 
18.1.6. Conceder livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem 
como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 
18.2. Constituem obrigações e responsabilidades do Município: 
18.2.1. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Edital; 
18.2.2. Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicita-
dos pela licitante. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
 
19.1. Aos fornecedores que cometerem infrações ou descumprirem total ou parcialmente os con-
tratos, ajustes ou acordos celebrados com a Administração Pública Municipal, serão aplicadas, as 
seguintes penalidades: 
a) advertência - comunicação formal ao fornecedor, sobre o descumprimento de contratos e ou-
tras obrigações assumidas, quando ocorrer atraso na entrega de materiais, ou do início da presta-
ção do serviço ou obra, em até 10 (dez) dias da data estipulada para tanto; 
b) multa - pena pecuniária em favor da Administração Municipal pelos prejuízos causados decor-
rentes do descumprimento de obrigações legais e contratuais. 
c) suspensão - ato formal de impedimento temporário para licitar, e contratar com a Administração 
Pública Municipal. 
d) declaração de inidoneidade - declaração da qualidade de impróprio, de desqualificado, de in-
conveniente, de incapaz e inapto. A declaração de inidoneidade impede o fornecedor de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 
19.1.1. Caso evidenciada falta passível de rescisão de contrato e aplicação de penalidades, no ato 
de abertura do processo de Avaliação de Fornecedor a empresa será notificada da possibilidade 
de, por sua opção, rescindir imediatamente a Ata de Registro de Preços ou de Contrato, com apli-
cação apenas da penalidade de suspensão do direito de licitar e afastamento da penalidade de 
multa e declaração de inidoneidade para licitar/contratar com a Administração Pública. 
19.2. Após processo administrativo conclusivo, serão aplicadas as penalidades previstas ao con-
tratado que: 
a) não atender às especificações técnicas relativas a materiais, serviços ou obras previstas no 
edital, contrato ou instrumento equivalente; multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), 
além de suspensão temporária de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Adminis-
tração Pública Municipal; 
b) retardar imotivadamente o fornecimento de materiais, a execução de obras, de serviços, ou de 
suas parcelas; 
19.2.1. Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da fatura o fornecimento de materiais ou serviços não realizados, ou, ainda, sobre o valor da fatu-
ra correspondente à etapa do cronograma físico de obra ou serviço não cumprido, além de sus-
pensão de 3 (três) meses. 
19.2.2. Multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da fatura do forneci-
mento de materiais, execução de serviços ou obras, realizados com atrasos superiores a 30 (trin-
ta) dias, em que não tenha havido o cancelamento da nota de empenho ou documento correspon-
dente, e suspensão de 3 (três) meses. 
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19.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura do fornecimento de materiais, exe-
cução de serviços ou obras, realizados com atraso superiores a 30 (trinta) dias, em que haja o 
cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente, e suspensão de 6 (seis) me-
ses. 
19.3. Deixar de cumprir garantia sobre máquinas e equipamentos fornecidos: multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da fatura e suspensão de 6 (seis) meses. 
19.4. Paralisar obras, serviços ou fornecimento de materiais, sem justa causa e prévia comunica-
ção à Administração: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do con-
trato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Adminis-
tração Pública Municipal. 
19.5. Entregar, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada, furtada, deteriorada ou danifi-
cada; multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e declaração de ini-
doneidade, por um prazo de 2 (dois) anos. 
19.6. Alterar qualitativa e quantitativamente substâncias dos produtos fornecidos: multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses. 
19.7. Prestar serviço em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência, 
que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança 
de pessoas: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou 
empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pú-
blica Municipal. 
19.8. Descumprir, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, obrigações relativas à 
relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas nas 
planilhas que compõem a proposta da contratada, especialmente o atraso de pagamento de salá-
rio, 13º salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale-transporte, vale-
refeição ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor mensal da fatura, por evento ocorrido, e suspensão de 3 (três) meses. 
19.9. Recusar-se a prestar a garantia contratual, a assinar o contrato ou a receber o empenho: 
multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 6 (seis) 
meses. 
19.10. Quebrar sigilo, em contrato, de informações confidenciais sob quaisquer formas: 
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração de inidoneidade, por 
um prazo de 2 (dois) anos. 
19.11. Adulterar ou alterar substâncias químicas, características físicas, químicas ou biológicas 
dos materiais fornecidos: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e 
declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 
19.12. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou do contrato, no âmbito da 
Administração Municipal; declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos. 
19.13. Apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos para inscrição, renovação 
ou alteração no Cadastro de Fornecedores ou nos processos licitatórios, dispensas 
ou inexigibilidades de licitação; declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 
19.14. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de 
qualquer tributo: declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 
19.15. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública Munici-
pal esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito 
do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
19.16. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contra-
tado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade 
aplicada. 
19.17. As penalidades previstas neste artigo são de competência exclusiva do titular da Secretaria 
Municipal da Administração, permitida a delegação para a sanção prevista no inciso I deste artigo. 
19.18. Consideram-se fornecimentos, serviços e obras não realizados, aqueles que excederem a 
30 (trinta) dias, a partir do prazo previsto em contrato, sem justificativa fundamentada, ou, funda-
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mentada, mas não aceita pela Administração Pública Municipal, em que haja o cancelamento da 
nota de empenho ou do contrato. 
19.19. As multas aplicadas, nos termos das alíneas do § 1º, deverão ser pagas espontaneamente 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do forne-
cimento de materiais, serviço ou obra, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Procuradoria. 
19.20. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá 
pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adminis-
tração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 
19.21. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 
grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Mu-
nicipal. 
 
20. DA RESCISÃO 
 
20.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o 
que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
21.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis an-
tes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em cam-
po próprio no Portal de Compras Públicas. 
21.1.1. Caberá à pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste edital e seus ane-
xos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebi-
mento da impugnação. 
21.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realiza-
ção do certame. 
21.1.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio no Portal de Compras Públicas. 
21.1.4. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsá-
veis pela elaboração do edital e dos respectivos anexos. 
21.1.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.1.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.3. É facultado à Pregoeira e Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligên-
cias destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão pos-
terior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
22.4. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições des-
te Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93. 
22.5. O edital e informações poderão ser obtidos no Setor de Licitações do Município de Cruzeiro 
do Sul, de segunda à quinta-feira, no horário das 8h às 12h e das 13h30min às 17h, e nas sextas-
feiras, das 8 h às 13 h, através do telefone (51) 3764-1144, e-mail: licita@cruzeiro.rs.gov.br e/ou 

licita2@cruzeiro.rs.gov.br e sítio eletrônico: https://cruzeiro.rs.gov.br/licitacao 
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22.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e Equipe de Apoio, que decidirão com 
base na legislação em vigor. 
22.7. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 
LICITANTE para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
22.8. A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitar todas, anular ou 
revogar a Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participan-
tes direito a qualquer reclamação ou indenização. 
22.9. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora farão parte 
integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 
22.10. São anexos deste Edital: 
b) Anexo I – Modelo de Proposta; 
c) Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 

 

Cruzeiro do Sul, 23 de março de 2023. 
 
 

João Henrique Dullius 
PREFEITO 

 
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Procuradoria Jurídica. 
Em 23/03/2023. 

  
 

Adriana Isabel Schossler 
OAB/RS 106495 

PROCURADORA MUNICIPAL 

 
 

ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008-03/2023 
 

Razão Social da Empresa: ____________________________________________________ 
CNPJ: ___________________________ Inscrição Estadual: _________________________ 
Endereço: _________________________________________________________________ 
Telefone: ___________________________ E-mail: ________________________________ 
Pessoa indicada para assinar a Ata de Registro de Preços: 
Nome: __________________________________ CPF: _____________________________ 
Prazo de Validade da Proposta:________________________________________________ 
Prazo de entrega: ___________________________________________________________ 
Prazo de validade dos itens: ___________________________________________________ 
Local e data 
Nome e assinatura do Representante Legal 

 

Item Descrição quant Valor Unit  Total 

     

     

     

     

 
 
 

Local e data 
Nome e assinatura do Representante Legal 
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ANEXO II 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 000-03/2023 
 

Aos _____________ dias do mês de __________ de 2023, o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO 
DO SUL, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua São Gabriel, 72 cidade de Cruzeiro 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob nº 87.297.990/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor JOÃO HENRIQUE DULLIUS, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE, nos termos do Art. 15 da Lei nº 8.666/93, em face 
da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO 008-03/2023 - Registro 
de Preços de Material Ambulatorial, Adjudicada e Homologada em ____ de ___ de 2023, vem por 
meio deste REGISTRAR OS PREÇOS da empresa LICITANTE VENCEDORA, situada na....., 
inscrita no CNPJ sob o número ......, nesse ato representada por seu representante legal, 
Sr. ......................, portador do CPF nº ....., doravante denominada apenas de CONTRATADA, 
através da presente Ata de Registro de Preços, o que fazem com base nas seguintes cláusulas: 

 
1. DO OBJETO 
1.1. É objeto desta Ata de Registro de Preços a contratação de empresa para fornecimento de 
materiais e equipamentos de uso odontológico para serem utilizados nos consultórios dentários da 
Unidade Básica de Saúde do município de Cruzeiro do Sul/RS, conforme demanda, de acordo 
com a descrição e as especificações constantes na Cláusula Segunda do Edital PE 008-03/2023, 
conforme abaixo: 
 

Item Descrição quant Valor  Total 

     

     

     

     

 
1.2. As quantidades são estimadas, não obrigando o município a adquirir a totalidade dos itens. 
1.3. A Contratada se obriga a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumida, as condições básicas de habilitação e quali-
ficação exigidas no presente certame. 
 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO 
 
2.1. Os recursos financeiros correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 
 
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO: 957.2 
 
2.2. O pagamento será realizado, conforme valores constantes na tabela do item 1.1. acima, em 
até 10 (dez) dias úteis após a entrega e verificação da conformidade dos itens entregues pela 
contratada e apresentação da respectiva Nota Fiscal em nome do Município de Cruzeiro do Sul ao 
Setor de Pagamentos do Município, devidamente visada pelo Fiscal de Contratos da Secretaria 
solicitante. Nas Notas fiscais deverá constar o número do Pregão Eletrônico 008-03/2023, Nú-
mero do respectivo Empenho. 
2.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquida-
ção da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
3. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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3.1. A entrega dos itens deve ser realizada em no máximo 20 (vinte) dias após a emissão do 
Empenho, que será enviado sistematicamente para e-mail informado pela licitante em sua propos-
ta, acompanhada de nota fiscal, sendo somente aceitos após a verificação do cumprimento das  
especificações e não serão recebidos quando apresentarem indícios ou características que pos-
sam vir a comprometer a utilização dos produtos no período intentado. 
3.2. O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser entregue, por conta da Contratada, na 
Unidade Básica de Saúde, localizada na Rua Visconde do Rio Branco, 200, Centro, Cruzeiro do 

Sul/RS, no horário das 8h às 12h e das 13h30min às 16h. 
3.3. Sendo verificada a desconformidade de algum item, a licitante vencedora deverá promover as 
correções necessárias ou substituição do produto no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujei-
tando-se às penalidades previstas no edital. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
4.1. Constituem obrigações e responsabilidades da contratada: 
4.1.1. Entregar o objeto contratado conforme especificações constantes no Edital e anexos e em 
consonância com a proposta de preços, responsabilizando-se pelos custos e encargos decorren-
tes do cumprimento das obrigações supramencionadas, despesas com transporte, frete, bem co-
mo pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta Ata de Registro de 
Preços, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município de 
Cruzeiro do Sul/RS. 
4.1.2. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao Município de Cruzeiro do Sul/RS ou a ter-
ceiros, por atos de seus empregados ou prepostos. 
4.1.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Se-
cretaria solicitante. 
4.1.4. Substituir às suas expensas, quaisquer itens que estejam em desacordo às Normas Técni-
cas vigentes ou ao solicitado. 
4.1.5. Se responsabilizar pela qualidade dos itens, inclusive a promoção de readequações, sem-
pre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
4.1.6. Conceder livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem 
como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 
4.2. Constituem obrigações e responsabilidades do Município: 
4.2.1. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido nesta Ata de Registro de Preços. 
4.2.2. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos através das serventes e diretoras das esco-
las, bem como pelo Gestor e Fiscal de Contrato nomeados por Portaria. 
4.2.3. Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados 
pela contratada. 
 
5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua emis-
são. 
5.2. Caso houver necessidade de reajustamento de preços, a data base será a da apresentação 
da proposta. 
 
6. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
6.1. Aos fornecedores que cometerem infrações ou descumprirem total ou parcialmente os contra-
tos, ajustes ou acordos celebrados com a Administração Pública Municipal, serão aplicadas, nos 
termos do Decreto Municipal nº 2566, de 06 de abril de 2021, as seguintes penalidades: 
a) advertência - comunicação formal ao fornecedor, sobre o descumprimento de contratos e ou-
tras obrigações assumidas, quando ocorrer atraso na entrega de materiais, ou do início da presta-
ção do serviço ou obra, em até 10 (dez) dias da data estipulada para tanto; 
b) multa - pena pecuniária em favor da Administração Municipal pelos prejuízos causados decor-
rentes do descumprimento de obrigações legais e contratuais. 

http://www.cruzeiro.rs.gov.br/


 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

 

Centro Administrativo: Rua São Gabriel, 72 – Centro – CEP 95.930-0000 – Fone: (51) 3764-1144 
Home – page: www.cruzeiro.rs.gov.br E-mail: licita@cruzeiro.rs.gov.br 

c) suspensão - ato formal de impedimento temporário para licitar, e contratar com a Administração 
Pública Municipal. 
d) declaração de inidoneidade - declaração da qualidade de impróprio, de desqualificado, de in-
conveniente, de incapaz e inapto. A declaração de inidoneidade impede o fornecedor de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 
6.1.1. Caso evidenciada falta passível de rescisão de contrato e aplicação de penalidades, no ato 
de abertura do processo de Avaliação de Fornecedor a empresa será notificada da possibilidade 
de, por sua opção, rescindir imediatamente a Ata de Registro de Preços ou de Contrato, com apli-
cação apenas da penalidade de suspensão do direito de licitar e afastamento da penalidade de 
multa e declaração de inidoneidade para licitar/contratar com a Administração Pública. 
6.2. Após processo administrativo conclusivo, serão aplicadas as penalidades previstas ao contra-
tado que: 
a) não atender às especificações técnicas relativas a materiais, serviços ou obras previstas no 
edital, contrato ou instrumento equivalente; multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), 
além de suspensão temporária de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Adminis-
tração Pública Municipal; 
b) retardar imotivadamente o fornecimento de materiais, a execução de obras, de serviços, ou de 
suas parcelas; 
6.2.1. Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da fatura o fornecimento de materiais ou serviços não realizados, ou, ainda, sobre o valor da fatu-
ra correspondente à etapa do cronograma físico de obra ou serviço não cumprido, além de sus-
pensão de 3 (três) meses. 
6.2.2. Multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da fatura do forneci-
mento de materiais, execução de serviços ou obras, realizados com atrasos superiores a 30 (trin-
ta) dias, em que não tenha havido o cancelamento da nota de empenho ou documento correspon-
dente, e suspensão de 3 (três) meses. 
6.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura do fornecimento de materiais, execu-
ção de serviços ou obras, realizados com atraso superiores a 30 (trinta) dias, em que haja o can-
celamento da nota de empenho ou documento correspondente, e suspensão de 6 (seis) meses. 
6.3. Deixar de cumprir garantia sobre máquinas e equipamentos fornecidos: multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da fatura e suspensão de 6 (seis) meses. 
6.4. Paralisar obras, serviços ou fornecimento de materiais, sem justa causa e prévia comunica-
ção à Administração: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do con-
trato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Adminis-
tração Pública Municipal. 
6.5. Entregar, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada, furtada, deteriorada ou danifi-
cada; multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e declaração de ini-
doneidade, por um prazo de 2 (dois) anos. 
6.6. Alterar qualitativa e quantitativamente substâncias dos produtos fornecidos: multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses. 
6.7. Prestar serviço em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência, 
que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança 
de pessoas: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou 
empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pú-
blica Municipal. 
6.8. Descumprir, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, obrigações relativas à 
relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas nas 
planilhas que compõem a proposta da contratada, especialmente o atraso de pagamento de salá-
rio, 13º salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale-transporte, vale-
refeição ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor mensal da fatura, por evento ocorrido, e suspensão de 3 (três) meses. 
6.9. Recusar-se a prestar a garantia contratual, a assinar o contrato ou a receber o empenho: mul-
ta de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 6 (seis) me-
ses. 
6.10. Quebrar sigilo, em contrato, de informações confidenciais sob quaisquer formas: 
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multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração de inidoneidade, por um 
prazo de 2 (dois) anos. 
6.11. Adulterar ou alterar substâncias químicas, características físicas, químicas ou biológicas dos 
materiais fornecidos: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e de-
claração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 
6.12. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou do contrato, no âmbito da Ad-
ministração Municipal; declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos. 
6.13. Apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos para inscrição, renovação ou 
alteração no Cadastro de Fornecedores ou nos processos licitatórios, dispensas ou inexigibilida-
des de licitação; declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 
6.14. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de 
qualquer tributo: declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 
6.15. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública Municipal 
esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do 
Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
6.16. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquan-
to perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade apli-
cada. 
6.17. As penalidades previstas neste artigo são de competência exclusiva do titular da Secretaria 
Municipal da Administração, permitida a delegação para a sanção prevista no inciso I deste artigo. 
6.18. Consideram-se fornecimentos, serviços e obras não realizados, aqueles que excederem a 
30 (trinta) dias, a partir do prazo previsto em contrato, sem justificativa fundamentada, ou, funda-
mentada, mas não aceita pela Administração Pública Municipal, em que haja o cancelamento da 
nota de empenho ou do contrato. 
6.19. As multas aplicadas, nos termos das alíneas do § 1º, deverão ser pagas espontaneamente 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do forne-
cimento de materiais, serviço ou obra, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Procuradoria. 
6.20. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá 
pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adminis-
tração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 
6.21. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 
grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Mu-
nicipal. 
7. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
7.1. A rescisão das obrigações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços se processará 
de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
8. DO FORO 
8.1. O Foro da presente Ata de Registro de Preços será o da Comarca de Lajeado/RS, indepen-
dentemente da existência de qualquer outro mais privilegiado. 
 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, assinam o presente instrumento, 
na presença de duas testemunhas. 

Cruzeiro do Sul, XX de março de 2023. 
 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL                                          LICITANTE CONTRATADA                

            João Henrique Dullius                                                                 ............................................ 
                    PREFEITO                                                                 REPRESENTANTE LEGAL 

Testemunha: _____________________     Testemunha: _____________________ 
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